
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.865 - SP (2013/0140139-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. 

1. É firme o entendimento no sentido de que, "nas Ações 
de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o agente 
público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não 
estarem presentes nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 do 
CPC (disposição legal ou relação jurídica unitária)". REsp 
896.044/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16/09/2010, DJe 19/04/2011. 

2. No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.461.489/MG, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/12/2014; REsp 987.598/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 27/08/2013; EDcl no AgRg no REsp 
1.314.061/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
25/06/2013; AgRg no REsp 1.230.039/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011. 

Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Humberto Martins, a Turma, por unanimidade, deu 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (voto-vista), Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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 RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.865 - SP (2013/0140139-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pela NASSA E GONÇALVES 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo assim ementado (fl. 213, e-STJ):

"Agravo de Instrumento - Ação Civil Pública - Determinação 
de notificação de beneficiários do contrato administrativo cuja 
anulação se pleiteia f como parte do pedido - Litisconsorte passivo 
necessário - Recurso desprovido".

Nas razões recursais, o recorrente alega divergência jurisprudencial, com 
relação à interpretação do art. 47 do Código de Processo Civil. Aponta ainda, violação 
do art. 3º da Lei n. 8.429/92.

Assevera, em síntese, que "há um grave dissídio jurisprudencial entre 
o acórdão acima e entendimento firmado por esse Egrégio Superior Tribunal de 
justiça, uma vez que, para efeito específico da responsabilização via ação de 
improbidade, inexistiria litisconsorte passivo necessário entre o agente público que 
produziu o ato e o terceiro contratado" (fl. 231, e-STJ).  

Alega ainda, que, "nas ações de improbidade, não deve existir relação 
de litisconsórcio necessário entre o autor do ato de improbidade (agente público) e 
o terceiro beneficiário, não havendo, nesse caso específico, a incidência do art. 47 
do CPC. Tal situação, destarte, decorre do fato de que nem sempre o agente 
público e também o terceiro contratado tenham praticado em conjunto ato 
tipificado como improbidade administrativa, nos termos da legislação de regência, 
sendo necessário individualizar as condutas de cada um" (fl. 234, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 248/252, e-STJ), sobreveio o juízo 
de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 254/255, e-STJ).

Interposto agravo, este relator achou por bem dar-lhe provimento para 
convertê-lo em  recurso especial.

Documento: 1421992 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2016 Página  3 de 11



 
 

 Parecer Ministerial assim ementado (fl. 412, e-STJ):

"Processual civil. Recurso Especial. Administrativo. Ação Civil 
Pública. Improbidade Administrativa. Contratação de escritório de 
advocacia. Serviços contratados para análise em procedimento 
licitatório do Município. Litisconsorte passivo necessário 
(recebimento da inicial – notificação dos beneficiários dos contratos 
administrativos). Alegada inexigibilidade. Reexame 
fático-probatório. Divergência não demonstrada. Ausência de 
prequestionamento da matéria tida por violada (art. 47/CPC ) 
Súmulas 7, 211/STJ.

2. Parecer do MPF pelo não conhecimento e improvimento do 
recurso especial".

É, no essencial, o relatório.
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 RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.865 - SP (2013/0140139-4)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. 

1. É firme o entendimento no sentido de que, "nas Ações 
de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o agente 
público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não 
estarem presentes nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 do 
CPC (disposição legal ou relação jurídica unitária)". REsp 
896.044/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16/09/2010, DJe 19/04/2011. 

2. No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.461.489/MG, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/12/2014; REsp 987.598/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 27/08/2013; EDcl no AgRg no REsp 
1.314.061/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
25/06/2013; AgRg no REsp 1.230.039/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011. 

Recurso especial provido.
  
  
  
  
  
  
  

   VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Conheço do recurso especial, porquanto demonstrada a divergência 
jurisprudencial.

O recurso merece provimento.

Cinge-se a controvérsia dos autos à possibilidade de formação de 
litisconsórcio passivo necessário do Prefeito Municipal de Limeira – Sílvio Félix da Silva, 
por contratação do escritório de advocacia NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS 
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 ASSOCIADOS, sem licitação pública.

O Tribunal de origem, em agravo de instrumento, manteve a decisão de 
piso, no sentido da obrigatoriedade da formação do litisconsórcio passivo necessário 
assim fundamentado (fl. 215, e-STJ):

"Dessarte, agiu com acerto o magistrado de primeiro grau ao 
determinar a notificação dos beneficiários do contrato 
administrativos, eis que evidente estar-se diante de litisconsorte 
passivo necessário, que tem lugar se a decisão da causa propende a 
acarretar obrigação direta para o terceiro, a prejudicá-lo ou a afetar 
seu direito subjetivo (STF - RT 594/248). Do contrário, ele não corre 
(RTJ 84/267)".

O art. 47 do Código de Processo Civil estabelece que: "há 
litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação 
jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; caso 
em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no 
processo".

A posição sedimentada desta Corte apresenta-se no sentido de que, "nas 
Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o agente público e os 
terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não estarem presentes nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 47 do CPC (disposição legal ou relação jurídica 
unitária)" (Precedente: REsp 896.044/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2010, DJe 19/04/2011.). Eis a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
DANO AO ERÁRIO. EMPRESA BENEFICIADA. AUSÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.

1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública fundada em 
improbidade administrativa decorrente de pagamentos indevidos, 
supostamente respaldados em contratos fraudulentos e sem ter 
havido efetiva contraprestação, feitos com verba da Fundação 
Nacional de Saúde no Pará às empresas Timbira Serviços Gerais 
Ltda. e Timbira Serviços de Vigilância, em 1998.

2. A ação foi proposta contra Roberto Jorge Maia Jacob, então 
Coordenador-Geral da fundação, por autorizar a despesa; Noélia 
Maria Maues Dias Nascimento, servidora que efetivou os 
pagamentos por meio de ordens bancárias, a despeito da ciência da 
irregularidade; e Carlos Gean Ferreira de Queiroga, gerente 
responsável pelas empresas beneficiadas.

3. O Juízo de 1º grau reconheceu a ocorrência de improbidade 
diante da comprovação de pagamentos irregulares e posterior 
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 celebração de contratos com data retroativa, tendo julgado o pedido 
parcialmente procedente por constatar que alguns serviços foram 
prestados. Os réus foram condenados a ressarcir, solidariamente, o 
montante de R$ 39.658,62 (trinta e nove mil, seiscentos e cinqüenta e 
oito reais e sessenta e dois centavos), além das sanções de suspensão 
dos direitos políticos, pagamento de multa e proibição temporária de 
contratar com o Poder Público.

4. As apelações foram julgadas prejudicadas pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, que, de ofício, declarou nula a 
sentença e determinou o retorno dos autos para citação das 
empresas e de seus representantes legais.

5. Nas Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio 
necessário entre o agente público e os terceiros beneficiados com o 
ato ímprobo, por não estarem presentes nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 47 do CPC (disposição legal ou relação jurídica 
unitária). Precedentes do STJ.

6. É certo que os terceiros que participem ou se beneficiem de 
improbidade administrativa estão sujeitos aos ditames da Lei 
8.429/1992, nos termos do seu art. 3º, porém não há imposição legal 
de formação de litisconsórcio passivo necessário.

7. A conduta dos agentes públicos, que constitui o foco da LIA, 
pauta-se especificamente pelos seus deveres funcionais e independe 
da responsabilização da empresa que se beneficiou com a 
improbidade.

8. Convém registrar que a recíproca não é verdadeira, tendo 
em vista que os particulares não podem ser responsabilizados com 
base na LIA sem que figure no pólo passivo um agente público 
responsável pelo ato questionado, o que não impede, contudo, o 
eventual ajuizamento de Ação Civil Pública comum para obter o 
ressarcimento do Erário. Precedente do STJ.

9. Na hipótese, o Juízo de 1º grau condenou os agentes públicos 
responsáveis pelas irregularidades e também o particular que 
representava as empresas beneficiadas com pagamentos indevidos, 
mostrando-se equivocada a anulação da sentença por ausência de 
inclusão, no pólo passivo, da pessoa jurídica beneficiada.

10. Recurso Especial provido".
(REsp 896.044/PA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 16/09/2010, DJe 19/04/2011.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
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 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. RAZÕES RECURSAIS 
LOGICAMENTE DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGENTE PÚBLICO E TERCEIROS 
BENEFICIADOS PELO ATO ÍMPROBO. INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3.  O litisconsórcio necessário, nos termos do art. 47 do Código 

de Processo Civil, é caracterizado pela indispensável presença de 
co-legitimados na formação da relação processual, o que pode 
ocorrer por disposição legal ou pela natureza da relação. Assim, nas 
ações civis de improbidade administrativa não há de se falar em 
formação de litisconsórcio necessário entre o agente público e os 
eventuais terceiros beneficiados com o ato de improbidade 
administrativa, pois não está justificada em nenhuma das hipóteses 
previstas na lei.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.461.489/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 19/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DOAÇÃO DE VERBA PÚBLICA A CLUBE DE 
FUTEBOL. INEXISTÊNCIA DE LEI QUE AUTORIZASSE TAL 
DESPESA. (I) SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CABE AO TRIBUNAL A QUO ANALISAR MATÉRIA NÃO 
IMPUGNADA NO RECURSO DE APELAÇÃO, NEM ALEGADA 
OPORTUNAMENTE DURANTE O PROCESSO, SALVO AS 
CONEXAS COM O MÉRITO E AS DE ORDEM PÚBLICA. (II) 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E O PARADIGMA. (III) OS AGENTES POLÍTICOS 
PODEM SER IMPUTADOS DA PRÁTICA DE ATO DE 
IMPROBIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ (RCL 2.790/SC, REL. MIN. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJE 4.3.2010). (IV) AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DO EM QUE CONSISTE A VIOLAÇÃO AO ART. 11 DA LEI 
8.429/92. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. (V) AS 
SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI 8.429/92 PODEM SER APLICADAS 
ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE. DEVE O MAGISTRADO 
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 APLICAR A DOSIMETRIA TANTO NA FIXAÇÃO DAS ESPÉCIES 
DE SANÇÕES A SEREM IMPOSTAS, QUANTO NA FIXAÇÃO DO 
QUANTUM DA PENALIDADE. NO CASO CONCRETO, ORA EM 
EXAME, A INCIDÊNCIA DE TODAS AS ESPÉCIES DE PENAS, 
DE FORMA CUMULADA, AINDA QUE CADA UMA SEJA FIXADA 
NOS LIMITES MÍNIMOS LEGAIS, VIOLA O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE.

(...)
5.   No tocante ao art. 47, parág. único do CPC, não se pode 

cogitar, no caso em análise, da existência de litisconsórcio passivo 
necessário em relação às demais pessoas, supostamente envolvidas 
nos fatos narrados na inicial, pois, além de inexistir previsão legal a 
esse respeito, não se exige do Magistrado solução uniforme para 
todas as partes.

(...)
12.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido para afastar as penalidades de multa civil e 
proibição de contratar com o Poder Público, mantendo-se as 
penalidades de suspensão dos direitos políticos por 5 anos e 
ressarcimento integral do dano.

(REsp 987.598/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
19/09/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO. 
VEREADORES, EMPRESA E TERCEIROS BENEFICIADOS. 
AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. ATO 
ÍMPROBO. ARTS. 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92. DOLO GENÉRICO. 
CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DE SANÇÕES. ART. 12 DA LIA. 
DECORRÊNCIA LÓGICA. DOSIMETRIA. REVISÃO. AUSÊNCIA 
DE HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO-INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

(...)
2. A posição sedimentada desta Corte apresenta-se no sentido 

de que, "nas Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário 
entre o agente público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, 
por não estarem presentes nenhuma das hipóteses previstas no art. 
47 do CPC (disposição legal ou relação jurídica unitária)" (REsp 
896.044/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 16/09/2010, DJe 19/04/2011).
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 (...)
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 

para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.
(EDcl no AgRg no REsp 1.314.061/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 05/08/2013.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. REVISÃO DO CRITÉRIO DO JUIZ. REEXAME DE 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 47 DO CPC 
NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. LEI DE 
IMPROBIDADE. APLICABILIDADE A VEREADOR. DECRETO-LEI 
Nº 201/67. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE COM A LEI Nº 
8.429/92. POSSIBILIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO. EXIGÊNCIA 
DO DOLO, NAS HIPÓTESES DOS ARTIGOS 9º E 11 DA LEI 
8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO ART. 10.  
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA ABUSO NO GASTO DE 
VERBA DE GABINETE DE VEREADOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. CARACTERIZAÇÃO DE 
LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS E ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. ARTS. 9º E 11 DA LIA. DESNECESSIDADE DE 
INTENÇÃO ESPECÍFICA. SUFICIÊNCIA DO DOLO GENÉRICO 
DE SE CONDUZIR DELIBERADAMENTE CONTRA AS NORMAS.

(...)
6. Não há falar em formação de litisconsórcio passivo 

necessário entre eventuais réus e as pessoas participantes ou 
beneficiárias das supostas fraudes e irregularidades nas ações civis 
públicas movidas para o fim de apurar e punir atos de improbidade 
administrativa, pois não há, na Lei de Improbidade, previsão legal de 
formação de litisconsórcio entre o suposto autor do ato de 
improbidade e eventuais beneficiários, tampouco havendo relação 
jurídica entre as partes a obrigar o magistrado a decidir de modo 
uniforme a demanda.

(...)
10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.230.039/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
02/02/2012.)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FORO ESPECIAL POR PRERROGATIVA DE 
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 FUNÇÃO. AUSÊNCIA. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO NÃO 
CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE IMPOSIÇÃO LEGAL OU DE 
RELAÇÃO JURÍDICA INCINDÍVEL. SANÇÃO IMPOSTA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.

(...)
4. Não há que se falar em litisconsórcio necessário entre o 

agente público e os terceiros que supostamente teriam colaborado 
para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficiaram, na 
espécie, pessoas jurídicas que emitiram supostas notas fiscais 
adulteradas e hospital que teria recebido subvenção. Não existe 
dispositivo legal que determine a formação do litisconsórcio, 
tampouco se trata de relação jurídica unitária, ausentes, portanto, os 
requisitos do artigo 47 do Código de Processo Civil. Precedente.

(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 737.978/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 19/02/2009, DJe 27/03/2009.)

Portanto, em que pese os terceiros que participem ou se beneficiem de 
atos ímprobos estejam sujeitos à Lei de Improbidade Administrativa, nos termos do seu 
art. 3º ("As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo 
não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de 
improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta"), inexiste 
imposição legal de formação de litisconsórcio passivo necessário.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro-Relator, dando provimento ao recurso, pediu vista dos 
autos o Sr. Ministro Herman Benjamin"

Aguardam os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0140139-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.397.865 / SP

Números Origem:  03186507620108260000  318650762010  3186507620108260000  3200120090010459  
990103186508

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0140139-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.397.865 / SP

Números Origem:  03186507620108260000  318650762010  3186507620108260000  3200120090010459  
990103186508

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0140139-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.397.865 / SP

Números Origem:  03186507620108260000  318650762010  3186507620108260000  3200120090010459  
990103186508

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0140139-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.397.865 / SP

Números Origem:  03186507620108260000  318650762010  3186507620108260000  3200120090010459  
990103186508

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0140139-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.397.865 / SP

Números Origem:  03186507620108260000  318650762010  3186507620108260000  3200120090010459  
990103186508

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.865 - SP (2013/0140139-4)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NASSA E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : THÚLIO CAMINHOTO NASSA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO SEM LICITAÇÃO. TERCEIRO BENEFICIADO.  
AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.  
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual contra Silvio Félix da Silva e outros, objetivando a 
condenação pela prática de atos ímprobos, consistentes na contratação de 
escritório de advocacia sem licitação pública.
2. O Juiz de 1º Grau determinou que o Ministério Público estadual, autor, 
providenciasse a citação da Nassa e Gonçalves Advogados Associados, ora 
recorrente, para integrar a lide, por se tratar de litisconsorte passivo necessário. 
Desta decisão a ora recorrente interpôs Agravo de Instrumento.
3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de Instrumento e assim 
consignou na decisão: "Dessarte,  agiu  com  acerto  o  magistrado  de primeiro  
grau  ao  determinar  a  notificação  dos  beneficiários  do  contrato 
administrativos,  eis  que  evidente  estar-se  diante  de  litisconsorte  passivo 
necessário,  que  tem  lugar  se  a  decisão  da  causa  propende  a  acarretar 
obrigação  direta  para  o  terceiro,  a  prejudicá-lo  ou  a  afetar  seu  direito 
subjetivo  (STF  - RT 594/248).  Do contrário,  ele não  corre (RTJ  84/267)" (fl. 
215).

INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO NAS AÇÃO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

4. Nas Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre o agente 
público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não estar presente 
nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 do CPC (disposição legal ou relação 
jurídica unitária). Nesse sentido: AgRg no REsp 1.461.489/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe 19/12/2014, AgRg no REsp 
1.421.144/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/6/2015, 
EDcl no AgRg no REsp 1.314.061/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 5/8/2013, REsp 987.598/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 19/9/2013, REsp 896.044/PA, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/4/2011.
5. Voto-Vista acompanhando o e. Relator para dar provimento ao Recurso 
Especial.

VOTO-VISTA
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O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, às fls. 210-216, cuja ementa é a seguinte:

Agravo  de  Instrumento  - Ação  Civil Pública  - Determinação 
de  notificação de  beneficiários do contrato administrativo cuja anulação se 
pleiteia como  parte do  pedido  - Litisconsorte passivo necessário  - Recurso 
desprovido.

O Relator, Ministro Humberto Martins, deu provimento ao Recurso Especial. 
Pedi vista dos autos para melhor análise.

Passo ao meu voto.

A recorrente afirma que há divergência jurisprudencial, pois nas Ações de 

Improbidade não deve existir relação de litisconsórcio necessário entre o autor do ato de 

improbidade (agente público) e o terceiro beneficiário, não incidindo, nesse caso específico, o 

art. 47 do CPC.

Contrarrazões às fls. 248-252 e 393-395.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do Agravo, que foi convertido em Recurso Especial à fl. 401.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo desprovimento do 

Recurso Especial às fls. 412-417.

Decisão monocrática não conhecendo do Recurso Especial às fls. 455-463.

Às fls. 477-478, decisão que deu provimento ao Agravo Regimental e tornou 

sem efeito a decisão monocrática de fls. 455-463.

É o relatório.

Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 

Ministério Público estadual contra Silvio Félix da Silva e outros, objetivando a condenação 

pela prática de atos ímprobos, consistentes na contratação de escritório de advocacia sem 

licitação pública, com fundamento na contratação de serviços especializados, malgrado a 

existência de quadro de Procuradores do Município.

O Juiz de 1º Grau determinou que o Ministério Público estadual, autor, 

providenciasse a citação da ora recorrente para integrar a lide, por se tratar de litisconsorte 

Documento: 1421992 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2016 Página  19 de 11



 
 

 

passivo necessário. Desta decisão a ora recorrente interpôs Agravo de Instrumento.

O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de Instrumento e assim 

consignou na decisão:

Dessarte,  agiu  com  acerto  o  magistrado  de primeiro  grau  
ao  determinar  a  notificação  dos  beneficiários  do  contrato 
administrativos,  eis  que  evidente  estar-se  diante  de  litisconsorte  passivo 
necessário,  que  tem  lugar  se  a  decisão  da  causa  propende  a  
acarretar obrigação  direta  para  o  terceiro,  a  prejudicá-lo  ou  a  afetar  
seu  direito subjetivo  (STF  - RT 594/248).  Do contrário,  ele não  corre 
(RTJ  84/267).

Ademais, é indispensável à presença no pólo passivo da ação do 
terceiro eventualmente atingido em sua esfera jurídica pelo provimento 
jurisdicional (STJ - 4ª T., RESp 965.933, Min João Otávio, j. 25.3.08, DJU 5.5.08).

Considere-se, ainda, que há litisconsórcio passivo necessário 
quando existe comunhão de interesse do réu e do terceiro chamado à lide (STF 2 
a T, Ag 107.489-2-A gRg, Min. Carlos Madeira, j. 28.2.86, DJU 21.3.86)'1.

Assim, não se vislumbram razões para a reforma da r. decisão, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

E para fins de pré-questionamento, tem-se por inexistente qualquer 
violação aos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais pertinentes à 
matéria versada nestes autos.

À vista do exposto, pelo meu voto, nego provimento ao recurso. 
(fls. 215-216, grifei em itálico).

Contudo, esclareço que, nas Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio 

necessário entre o agente público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não estar 

presente nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 do CPC (disposição legal ou relação 

jurídica unitária). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. RAZÕES RECURSAIS LOGICAMENTE 
DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGENTE 
PÚBLICO E TERCEIROS BENEFICIADOS PELO ATO ÍMPROBO. 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil 
quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os 
argumentos apresentados pelos litigantes.

2. A Corte a quo, ao analisar a controvérsia enquadrou da conduta 
de fracionamento indevido do objeto da licitação como ato de improbidade 
tipificado no artigo 10, VIII, da Lei 8429/92, e não à luz do artigo 11 da Lei 
8429/92, conforme suscitado pelo recorrente, o que revela que o recurso 
apresenta razões dissociadas do julgado recorrido. A deficiência de 
fundamentação atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.

3.  O litisconsórcio necessário, nos termos do art. 47 do 
Código de Processo Civil, é caracterizado pela indispensável presença de 
co-legitimados na formação da relação processual, o que pode ocorrer por 
disposição legal ou pela natureza da relação. Assim, nas ações civis de 
improbidade administrativa não há de se falar em formação de 
litisconsórcio necessário entre o agente público e os eventuais terceiros 
beneficiados com o ato de improbidade administrativa, pois não está 
justificada em nenhuma das hipóteses previstas na lei.

4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige 
a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. 
No caso examinado, a parte recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, 
indispensável para a demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de 
similitude fática entre os arestos confrontados.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1461489/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 19/12/2014) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 47 DO CPC E ART. 3º DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO CARACTERIZADA. 
AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO.

1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos do 
recorrente, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, apenas não acolhendo a tese do recorrente.

2. Não há falar em formação de litisconsórcio passivo 
necessário entre eventuais réus e as pessoas participantes ou beneficiárias 
das supostas fraudes e irregularidades nas ações civis públicas movidas 
para o fim de apurar e punir atos de improbidade administrativa, pois não 
há, na Lei de Improbidade, previsão legal de formação de litisconsórcio 
entre o suposto autor do ato de improbidade e eventuais beneficiários, 
tampouco havendo relação jurídica entre as partes a obrigar o magistrado a 
decidir de modo uniforme a demanda.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1421144/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2015) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO. 
VEREADORES, EMPRESA E TERCEIROS BENEFICIADOS. AUSÊNCIA 
DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. ATO ÍMPROBO. ARTS. 
10 E 11 DA LEI N. 8.429/92. DOLO GENÉRICO. CONFIGURAÇÃO. 
APLICAÇÃO DE SANÇÕES. ART. 12 DA LIA. DECORRÊNCIA LÓGICA. 
DOSIMETRIA. REVISÃO. AUSÊNCIA DE HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
NÃO-INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A posição sedimentada desta Corte apresenta-se no sentido 
de que, "nas Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio necessário entre 
o agente público e os terceiros beneficiados com o ato ímprobo, por não 
estarem presentes nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 do CPC 
(disposição legal ou relação jurídica unitária)" (REsp 896.044/PA, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/09/2010, DJe 
19/04/2011).

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, para que seja reconhecida 
a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do art. 10 que resulte dano ao erário.

4. Os atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da 
Lei n. 8.429/92 dependem da presença do dolo genérico, mas dispensam a 
demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública ou 
enriquecimento ilícito do agente.

5. Verificado pelas instâncias ordinárias que a Associação dos 
Produtores Rurais de Ouro Verde - APROVERDE, sociedade civil sem fins 
lucrativos criada com o intuito de servir aos produtores rurais de Ouro Verde, não 
prestava os serviços de utilidade pública previstos em seu estatuto e/ou que 
pudessem justificar o repasse das verbas públicas previstas em lei; não 
apresentava contas da destinação dos valores percebidos; contratava funcionários 
cuja prestação de serviços não guardava relação com os objetivos buscados pela 
Associação; remunerava funcionários cuja prestação de serviços era destinada, 
na realidade, à Prefeitura Municipal de Ouro Verde, sem a devida realização ou 
dispensa de licitação, configurado está o dolo genérico e caracterizadas estão as 
condutas tipificadas nos incisos III, VIII e IX do artigo 10 e inciso I do artigo 11 
da LIA e , consubstanciado na intenção de beneficiar a empresa vencedora do 
certame.

(...)
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
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conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.
(EDcl no AgRg no REsp 1314061/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2013) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DOAÇÃO DE VERBA PÚBLICA A CLUBE DE 
FUTEBOL. INEXISTÊNCIA DE LEI QUE AUTORIZASSE TAL DESPESA. 
(I) SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABE AO TRIBUNAL A QUO 
ANALISAR MATÉRIA NÃO IMPUGNADA NO RECURSO DE 
APELAÇÃO, NEM ALEGADA OPORTUNAMENTE DURANTE O 
PROCESSO, SALVO AS CONEXAS COM O MÉRITO E AS DE ORDEM 
PÚBLICA. (II) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E O PARADIGMA. (III) OS AGENTES POLÍTICOS PODEM 
SER IMPUTADOS DA PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ (RCL 
2.790/SC, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 4.3.2010). (IV) 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO EM QUE CONSISTE A 
VIOLAÇÃO AO ART. 11 DA LEI 8.429/92. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284 DO STF. (V) AS SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI 8.429/92 PODEM SER 
APLICADAS ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE. DEVE O 
MAGISTRADO APLICAR A DOSIMETRIA TANTO NA FIXAÇÃO DAS 
ESPÉCIES DE SANÇÕES A SEREM IMPOSTAS, QUANTO NA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM DA PENALIDADE. NO CASO CONCRETO, ORA EM 
EXAME, A INCIDÊNCIA DE TODAS AS ESPÉCIES DE PENAS, DE 
FORMA CUMULADA, AINDA QUE CADA UMA SEJA FIXADA NOS 
LIMITES MÍNIMOS LEGAIS, VIOLA O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE.

1.   Inexiste a omissão apontada no acórdão recorrido, pois o 
efeito devolutivo da apelação abrange somente a matéria impugnada, nos termos 
do art. 515 do CPC, sendo vedado ao Tribunal julgar matéria alheia a que foi 
objeto do apelo, salvo as matérias conexas e as de ordem pública.

2.   A inovação recursal somente se mostra possível na hipótese 
de o recorrente comprovar que deixou de alegar anteriormente a matéria por 
motivo de força maior, nos termos do art. 517 do CPC.

3.   As teses invocadas pelo recorrente, pela primeira vez, em 
sede de Embargos Aclaratórios, não consistem em matérias de ordem pública, 
tratando-se de verdadeira inovação recursal. As matérias de ordem pública, que 
envolvem regras imperativas e inafastáveis pela vontade das partes, podem, a 
qualquer tempo, ser conhecidas pelo Tribunal, inclusive de ofício.

4.   A Corte Especial do STJ, no julgamento da Rcl 2.790/SC, 
pacificou o entendimento de que os Agentes Políticos podem ser processados por 
seus atos sob a Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92).

5.   No tocante ao art. 47, parág. único do CPC, não se pode 
cogitar, no caso em análise, da existência de litisconsórcio passivo 
necessário em relação às demais pessoas, supostamente envolvidas nos fatos 
narrados na inicial, pois, além de inexistir previsão legal a esse respeito, 
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não se exige do Magistrado solução uniforme para todas as partes.
6.   Em princípio, neste caso, o beneficiário do ato de improbidade 

foi o Clube de Futebol, Londrina Esporte Clube, e não os seus jogadores. 
Ademais, a não inclusão dos aludidos atletas e outros funcionários que possam ter 
participado da improbidade, no pólo passivo da presente demanda, não impede 
eventual e futura responsabilização, por meio de ação própria, caso reste 
demonstrado o conluio com o agente público na prática do ato ímprobo.

(...)
12.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

provido para afastar as penalidades de multa civil e proibição de contratar com o 
Poder Público, mantendo-se as penalidades de suspensão dos direitos políticos por 
5 anos e ressarcimento integral do dano.

(REsp 987.598/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/09/2013) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE. DANO AO ERÁRIO. EMPRESA BENEFICIADA. 
AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.

1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública fundada em improbidade 
administrativa decorrente de pagamentos indevidos, supostamente respaldados em 
contratos fraudulentos e sem ter havido efetiva contraprestação, feitos com verba 
da Fundação Nacional de Saúde no Pará às empresas Timbira Serviços Gerais 
Ltda. e Timbira Serviços de Vigilância, em 1998.

2. A ação foi proposta contra Roberto Jorge Maia Jacob, então 
Coordenador-Geral da fundação, por autorizar a despesa; Noélia Maria Maues 
Dias Nascimento, servidora que efetivou os pagamentos por meio de ordens 
bancárias, a despeito da ciência da irregularidade; e Carlos Gean Ferreira de 
Queiroga, gerente responsável pelas empresas beneficiadas.

3. O Juízo de 1º grau reconheceu a ocorrência de improbidade 
diante da comprovação de pagamentos irregulares e posterior celebração de 
contratos com data retroativa, tendo julgado o pedido parcialmente procedente por 
constatar que alguns serviços foram prestados. Os réus foram condenados a 
ressarcir, solidariamente, o montante de R$ 39.658,62 (trinta e nove mil, 
seiscentos e cinqüenta e oito reais e sessenta e dois centavos), além das sanções 
de suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa e proibição temporária de 
contratar com o Poder Público.

4. As apelações foram julgadas prejudicadas pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, que, de ofício, declarou nula a sentença e 
determinou o retorno dos autos para citação das empresas e de seus 
representantes legais.

5. Nas Ações de Improbidade, inexiste litisconsórcio 
necessário entre o agente público e os terceiros beneficiados com o ato 
ímprobo, por não estarem presentes nenhuma das hipóteses previstas no art. 
47 do CPC (disposição legal ou relação jurídica unitária). Precedentes do 
STJ.

6. É certo que os terceiros que participem ou se beneficiem de 
improbidade administrativa estão sujeitos aos ditames da Lei 8.429/1992, nos 
termos do seu art. 3º, porém não há imposição legal de formação de litisconsórcio 
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passivo necessário.
7. A conduta dos agentes públicos, que constitui o foco da LIA, 

pauta-se especificamente pelos seus deveres funcionais e independe da 
responsabilização da empresa que se beneficiou com a improbidade.

8. Convém registrar que a recíproca não é verdadeira, tendo em 
vista que os particulares não podem ser responsabilizados com base na LIA sem 
que figure no pólo passivo um agente público responsável pelo ato questionado, o 
que não impede, contudo, o eventual ajuizamento de Ação Civil Pública comum 
para obter o ressarcimento do Erário. Precedente do STJ.

9. Na hipótese, o Juízo de 1º grau condenou os agentes públicos 
responsáveis pelas irregularidades e também o particular que representava as 
empresas beneficiadas com pagamentos indevidos, mostrando-se equivocada a 
anulação da sentença por ausência de inclusão, no pólo passivo, da pessoa jurídica 
beneficiada.

10. Recurso Especial provido.
(REsp 896.044/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/04/2011) (grifei).

Diante do exposto, acompanho o Relator para dar provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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